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    Ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, que brota da terra o cultivo da autêntica emancipação humana.




    Ao mestre Epitácio Macário, como representante da rebeldia e do pensamento revolucionário cearense.


  




  

    Prefácio




    O presente ensaio teve sua primeira parte publicada há quase vinte anos. Era o ano de 2007, pouco antes da última grande crise financeira do capitalismo ocidental. Crise esta que marcava uma inflexão em um sistema que parecia vitorioso desde o colapso soviético. Uma década que se iniciara com o sentimento de surpresa de milhões de pessoas que viram pela TV aeronaves chocarem-se contra o coração das finanças e do complexo militar da maior potência de então. Uma imagem catastrófica que parecia contradizer as vozes que declaravam o fim da história.




    No continente latino-americano, experiências de superação das desigualdades eram inauguradas por uma figura improvável. Saído das fileiras militares de um país líder na produção de petróleo e ponta de lança da pobreza na região, este assalto aos céus procurava apontar para o que foi conhecido como Socialismo do Século XXI. A Venezuela, que teria sua revolução televisionada, empolgava os sonhos de uma geração que se via entorpecida pelo discurso do fim das utopias.




    E, das altitudes bolivianas, surgia um movimento de plantadores de coca que apontava caminhos alternativos às velhas pretensões partidárias de esquerda e de direita. Algo pulsante, genuíno e avassalador que levou os mais humildes ao poder. Humildes na classe, gigantes na ousadia. Tinham como objetivo recolocar no centro das principais decisões transformadoras os povos originários de uma região de maioria indígena, porém sempre governada por descendentes de colonizadores e representantes das forças estrangeiras. Autointitulava-se Movimento ao Socialismo, como que a direcionar com clareza o ponto de chegada e de continuação.




    No Brasil, a maior das economias da região, chegava ao poder um partido forjado na luta contra a ditadura civil militar, que ao mesmo tempo renegava o chamado socialismo real e as experiências social-democráticas europeias. Uma conjunção de profissão de fé das comunidades eclesiais de base, com a força sindical dos operários das fábricas mais modernas, e a utopia voluntariosa de intelectuais vindos da luta armada ou dos bancos universitários. Um partido que se denominava dos trabalhadores, tendo à sua frente um retirante da região Nordeste. Uma região tão marginalizada e estigmatizada que, no entanto, anos mais tarde, seria o pedaço de chão deste país que viria para salvar o restante do Brasil de cair em um regime de tipo fascista.




    Do oriente a guerra contra o terror, que traria pelas mãos do Tio San a tão sonhada democracia e liberdade para estes povos considerados obscurantistas, prenunciava a Primavera Árabe, articulada via mídias digitais e forjando um novo estilo de dominação ideológico comunicacional. O inimigo não era mais vermelho, mas poderia estar em todo lugar e atacar a qualquer momento. Estrangeiros em suas próprias nações, a religião ressurge como ameaça e como uma fortaleza de preparação para uma cruzada de novo tipo, em nome do divino e sempiterno sistema capitalista.




    Era o fim de um período histórico, iniciado em uma era filha das utopias do início do século XIX que pareciam ter caído por terra quando do advento da Primeira Guerra Mundial. Um conflito que deixou um otimista Sigmund Freud estupefato diante de uma Europa tão avançada tecnológica e cientificamente, que seguia à risca as promessas evolucionistas de felicidade inexorável, caindo paradoxalmente em uma barbárie onde se vislumbrava um horizonte apocalíptico. Estranhamento também pareceu ser o sentimento em que caíra boa parte da humanidade neste período quando se viu diante daqueles 10 dias que abalaram o mundo. Uma revolução no país dos grandes romancistas da modernidade. Uma epopeia que estava sendo escrita apesar de tudo em contrário. Uma estrada aberta por onde passariam nas próximas décadas a Grande Marcha Chinesa, os ousados guerrilheiros de Sierra Maestra e os milhares e incansáveis lutadores de pés descalços que fizeram correr às pressas de Saigon os que se arvoravam o mais poderoso exército do planeta.




    Também para surpresa de todos os matizes ideológicos, a experiência de superação do capitalismo iniciada em outubro de 1917 findava em um frio inverno de dezembro de 1991. Não se esperava que a primeira grande tentativa de superação do sistema capitalista ruísse em poucos meses, deixando como legado um campo aberto à insaciável empreitada neoliberal que devastou grandes conglomerados estatais e consolidou a ideologia do caminho único, derrubando uma a uma as grandes narrativas de emancipação do século XX.




    À entrada do século XXI, passadas décadas de experimentações as mais variáveis, desde as autogestionárias fábricas iugoslavas, até o mercado centralmente planejado chinês, vem a pergunta: o que fez com que todas as experiências de tipo pós-capitalistas não conseguissem forjar de fato uma sociedade emancipada e em superação do reino da necessidade para o da liberdade? Apesar de todas as formas postas em prática, haveria uma espécie de coisa em si que se manteria na essência destes processos de transição que os impediu de lograrem de fato uma superação qualitativa e definitiva da sociedade da exploração e da espoliação?




    Algumas linhas teóricas, mais próximas ao pensamento de León Trotsky, ensaiaram explicações voltadas para um processo de burocratização destas sociedades como estando no cerne dos principais obstáculos postos diante do fim almejado. Para outras correntes, o que estava em jogo era a vulgarização e falsificação do que consideravam a verdadeira teoria marxista, e preconizavam um eterno retorno aos textos sagrados de Karl Marx. Já no período posterior ao fim do bloco socialista soviético, muitas teses se debruçaram no que se passou a denominar como uma essencial e permanente inviabilidade da proposta socialista de sociedade, uma espécie de reedição da visão dos neoclássicos que viam no sistema capitalista algo natural e inerente à condição da humanidade sobre o planeta Terra.




    Há no entanto um problema nevrálgico em todas estas teses: os sistemas de tipo pós-capitalista não podem ser encarados de maneira dogmática, como se todos seguissem uma única e mesma cartilha de diretrizes teórico-práticas. Ao mesmo tempo que se demanda a constituição de uma visão multidimensional e contextualizada desta miríade de fenômenos sociais, tem-se a necessidade de se pensar a centralidade do que Mészáros chamou de sociometabolismo do capital. Ou seja, uma relação histórica e socialmente construída que se mantém para além das formas político-sociais que expressam suas diferentes maneiras de aparência. Trata-se, pois, da continuidade e da reprodução contínua do capital enquanto mecanismo autorreprodutivo de acúmulo da riqueza socialmente produzida. Um poder secular que faz com que todas as diversas formas de tentativa de superação das desigualdades responsáveis pelo não alcance de uma sociedade plenamente emancipada permaneçam a todo vapor e estejam sempre prontas para recolocar no palco central as principais instituições responsáveis pela exploração e espoliação da humanidade, quais sejam, o trabalho assalariado e hierarquicamente organizado e o Estado enquanto principal expressão coativa, coercitiva e ideológica de manutenção deste sistema.




    O capital que sobrevive à superação do sistema capitalista, sistema este, organizado de maneira anárquica a partir da apropriação privada da mais-valia proveniente do trabalho coletivo, que pode ser substituído, como o fora na experiência de tipo soviética, por um sistema de apropriação político-estatal, em que a exploração da classe trabalhadora e o valor gerado por essa passa a ser administrado por um complexo corpo burocrático.




    A continuidade da existência do capital em uma sociedade pós-capitalista gera contradições de um tipo novo, porém potencialmente crítica e disruptiva do sistema. O que no capitalismo é gerado a partir da contradição reproduzida pelo metabolismo do capital como o são o desemprego estrutural, a precariedade ou escassez de moradia, ou a violência urbana pela disputa de territórios ilegalmente formalizados pelo mercado financeiro internacional, torna-se na sociedade pós-capitalista de tipo soviética a expressão da exploração em massa da classe trabalhadora, a manutenção do complexo industrial militar e a divisão ideológica e o aprofundamento da alienação social impedindo o advento de uma sociedade plenamente livre.




    Foi esta a empreitada teórica do ensaio que segue, a partir da tentativa de se compreender, agora sob a distância necessária do tempo, as explicações que nos apontem para alternativas substantivas de superação das contradições geradas pelo sistema do capital. Vivenciamos coletivamente o engendramento de fenômenos sociais politicamente constituídos enquanto propostas de superação das desigualdades estruturais das sociedades de nosso tempo contemporâneo. Sejam elas as mais radicais como o foram as guerras de libertação do continente africano, ou as desenvolvidas no leste europeu e extremo asiático, sejam aquelas latino-americanas que enveredaram pela via do progressismo e ou do socialismo eleitoralmente respaldados. Todas estas, no entanto, apesar de seus esforços, avanços e retrocessos, parecem se encontrar na encruzilhada da história fazendo parte talvez de uma das crises mais decisivas do tempo presente: a crise estrutural do capital. Uma crise contínua, rastejante e prolongada que faz com que o capital se volte para o centro de sua própria autorreprodução, tornando cada vez mais a humanidade um conglomerado supérfluo de indivíduos, esmagados por um cotidiano de trabalho cada vez mais precário e adoecedor, envolvendo nações inteiras em guerras potencialmente mais mortíferas e por uma relação com o meio ambiente aprofundadamente destrutivo e sem retorno.




    Compreender e encarar este fenômeno de frente, mesmo que no reduzido alcance do espectro teórico, talvez seja uma maneira de contribuir para o advento de uma sociedade que vá além da alienação de felicidades vendáveis, como árvores frondosas, politicamente plantadas, que se erguem à nossa frente impossibilitando que possamos cultivar, em definitivo, a história que desejamos colher.




    Como complemento a estes objetivos, incluímos ainda mais dois apêndices, atualizando a crítica e as reflexões em torno dos desafios do tempo presente. São estudos em torno das interfaces envolvendo o sistema do capital e a ciência, à luz da última pandemia planetária que testemunhamos, e um outro ensaio contendo alguns apontamentos versando sobre a crítica à prática militante e apontando para a superação da distância existente entre os diferentes sujeitos convidados à ação transformadora.




    Optamos por manter a primeira parte do texto em seu formato original. Compreendemos que a utilização das fontes bibliográficas consultadas à época da escrita se mantém válida e atual. As traduções de O Capital disponíveis então datavam das primeiras edições publicadas em língua portuguesa em solo nacional. Portanto, trata-se de um reconhecimento do esforço empreendido pelo autor e seus colaboradores, pois houve de fato um processo quase que manual de garimpagem das pesquisas realizadas em bibliotecas e sebos de livros usados. Uma tarefa empreendida em um período em que pouco se lia e muito menos se discutia esta obra central para os tempos que vivemos. Daí a escolha em se manter as referências a estas já clássicas edições. Os apêndices trazem traduções mais modernas e referenciadas no levantamento da pesquisa das obras completas de Karl Marx denominadas Mega 2. Daí a possibilidade de se complementar e enriquecer este estudo que agora chega às mãos do público em geral. Desejamos uma boa leitura e reflexão a todos e todas.


  




  

    Introdução




    O capital, uma relação social historicamente constituída como a força mais revolucionária até então produzida pela humanidade. Um movimento centrífugo que a tudo arrasta, destroçando crenças milenares. Valores até então indestrutíveis evaporam-se. A natureza não parece mais um ente superior e pode ser posta, finalmente, a serviço da humanidade. Impérios continentais desaparecem e suas lembranças não passam de uma breve citação em um esquecido livro de história. O mundo, enfim, dos grandes centros aos mais longínquos lugarejos, parece falar a mesma língua; compartilhar do mesmo desejo; dançar ao som da mesma música. E quando finalmente este mundo cai a seus pés, o capital se vê diante de si mesmo; e todos os fantasmas de um passado que este achava ter deixado para sempre encerrado na caixa de Pandora voltam para assombrá-lo.




    É a crise estrutural de um sistema de produção que historicamente nos apresenta suas contradições mais ameaçadoras. Não só para a sua continuidade enquanto sistema sociometabólico vigente, mas, acima de tudo, uma ameaça real para a manutenção de uma sociedade civilizada. As portas da barbárie ameaçam escancarar-se. Desta feita, há um desafio a ser encarado com seriedade pela maior parte da humanidade, ou seja, se não há alternativa viável para a manutenção do sistema do capital, então cabe ao seu principal antagonista – o trabalho – retirá-lo de uma vez por todas do palco histórico.




    É, pois, sob este desafio, que procuramos enveredar os caminhos traçados por teóricos como Karl Marx, Friedrich Engels, Vladmir Lênin, Leon Trotsky, István Mészáros, David Harvey e Francisco Teixeira, entre outros. Tentamos com isso afirmar a atualidade de uma teoria que se propõe revolucionária. Uma teoria que não se detém em si mesma, e que procura partir da realidade para contribuir com a sua transformação. Nosso estudo foi de caráter teórico. Abordamos os referidos autores no intuito de extrair elementos para compreender as especificidades da crise estrutural em que se enredou o capital desde os anos 1970. No mesmo vetor, procuramos capturar e caracterizar a necessidade histórica da revolução socialista.




    A exposição foi organizada da seguinte forma. No primeiro capítulo procuramos compreender quais as principais categorias constituintes do sistema do capital; como valor e mais-valia; cooperação simples, manufatura e grande indústria; internacionalização do capital e imperialismo; Estado e Trabalho; a teoria das crises e a peculiaridade da fase da crise estrutural. No segundo capítulo voltamos nossa atenção para a análise das contradições geradas pelo sistema do capital e que mais atingem a classe trabalhadora nesta fase de crise estrutural; abordamos questões como desemprego e precarização do trabalho; a escassez de moradia e a produção capitalista do espaço; e a interligação entre violência urbana, tráfico de drogas e sistema financeiro internacional. Finalmente, no terceiro e último capítulo, tentamos apreender alguns nódulos centrais da revolução socialista operada principalmente no paradigma gerado pelas sociedades de tipo soviético, captando suas insuficiências para podermos apontar a necessidade da revolução socialista na atualidade e os erros que se devem evitar. Veremos neste capítulo categorias tais como duplicidade de poder; revolução permanente; burocratismo e stalinismo; pós-capitalismo de tipo soviético etc.




    Assim, nos valendo das teses dos autores já citados, tentaremos compreender como se apresentam as principais características do sistema do capital e como este historicamente entra em sua fase de crise estrutural. Quais as suas principais consequências na totalidade da realidade social, levantando questionamentos sobre a superação das contradições geradas pelo capital dentro das alternativas por estas apresentadas.




    E sob as constatações dos limites históricos do sistema do capital, tentaremos compreender – a partir de teóricos como Trotsky e Mészáros – as explicações conceituais e históricas que levaram a não superação do sistema do capital através das revoluções socialistas levadas a cabo durante século XX; e quais as lições que devemos extrair destas experiências para limparmos a poeira do tempo e continuarmos a caminhada.




    O método marxista utilizado por Mészáros, em que capital-trabalho-Estado fazem parte de uma mesma totalidade histórica – e de um sociometabolismo contraditório e potencialmente explosivo – fora adotada como metodologia neste trabalho monográfico; pois, compreendemos, a partir do citado autor, que o capital é uma relação social histórica que possui a peculiaridade de dominar a realidade social em sua totalidade. Assim, compreendendo o Estado, não como mera superestrutura autônoma em relação à base material – como pregava o método estruturalista – mas como elemento participante do metabolismo do capital, entendemos que a sua superação enquanto instância central de deliberação política deve ser colocada como ponto nevrálgico junto à superação do capital enquanto sistema dominante.




    Seguindo esta metodologia em Mészáros também pudemos compreender o trabalho enquanto relação antagônica com os demais elementos constituintes do sistema do capital. Na verdade, veremos que a existência do Estado e do capital pressupõe a existência do trabalho enquanto relação social alienada e controlada por forças externas. Portanto, ir além do capital, que significa também destruir o Estado, só pode ser concebido como um processo, muito complexo, de revolução social. No centro deste processo está o trabalho e seu sujeito revolucionário.




    Por fim, esta análise teórica não se propõe conclusiva. Nossa pretensão aqui é apenas de iniciarmos o primeiro de muitos estudos e linhas de pesquisa que desejamos pôr em prática em futuros projetos. E, além deste objetivo individual, pretendemos contribuir, mesmo que de forma modesta, com o ressurgimento, ainda que tímido, da defesa da teoria e da prática revolucionárias – tanto no seio da academia quanto nos movimentos de trabalhadores organizados – como um passo importante na luta pela transformação de nossa sociedade, às portas da barbárie, em uma sociedade de seres humanos plenos.


  




  

    Capítulo I




    A Crise Estrutural do Capital




    ... a crise em geral. Esta se aproxima novamente, embora ainda se encontre nos estágios preliminares e, tanto pela sua presença por toda parte quanto pela intensidade de seus efeitos, há de enfiar a dialética até mesmo na cabeça dos parasitas afortunadas... (Karl Marx, 1988. Prefácio à 2ª edição de O Capital)




    1.1 Preliminares




    A acumulação de capital é o motor da sociedade capitalista. É através da produção da mais-valia social e da sua realização pelo processo da circulação que os objetivos de lucro do capital são alcançados. No caminho percorrido pelos diversos capitais privados para objetivar a acumulação capitalista, muitas transformações são forjadas. Tradições, crenças, territórios, séculos de relações sociais são pulverizados pela força mais revolucionária conhecida até então pela história humana. Mas quando lhe é útil, o processo de acumulação mantém ou faz renascer práticas arcaicas, costumes e relações sociais que, aparentemente, são incongruentes com a realidade.




    Mas como se dá este processo? Vejamos. Durante a história de consolidação do modo de produção capitalista, muitas foram as modificações ocorridas no tocante às formas de produção e realização do valor. Independentemente da forma, o processo clássico e até hoje válido dá-se da seguinte maneira: 1º) uma ínfima parcela da humanidade possui a propriedade dos meios de produção; 2°) a grande maioria restante vende a sua força de trabalho para esta primeira; 3°) ambos (força de trabalho e meios de produção) entram em relação no processo de trabalho produzindo um valor – uma quantidade maior de valor do que aquele que foi adiantado ou investido 4°) este valor entra em processo de circulação (mercado) na qualidade de mercadorias, com objetivo de realizá-lo tomando então a forma equivalente universal: o dinheiro, recomeçando um novo ciclo1.




    A produção deste valor se apresentava como um mistério na visão da Economia Política Clássica. Muitas correntes acreditavam, e continuam a acreditar, que este era gerado através da venda da mercadoria por um preço acima dos custos da produção. Portanto, se assim o era, todo o mérito da produção de riquezas estava nas mãos do capitalista que investiu e primeiro adiantou dinheiro na forma de salários e meios de produção; transformou este investimento em produtos e os levou ao mercado obtendo um quantum a mais do que aquele investido. O gênio do capitalista aparece, assim, como o demiurgo do capitalismo. No entanto, a partir da segunda metade do século XIX, Karl Marx contesta tais linhas de pensamento. Em suas reflexões sobre a produção da mais valia2, Marx demonstra que esta é extraída através de um valor excedente produzido pelos trabalhadores assalariados. Em outras palavras, o valor advinha de uma relação de produção em que o trabalhador gerava um excedente além de suas necessidades pessoais – o qual é apropriado pelo capitalista –, e é aí que está, segundo Marx, a essência do lucro capitalista, pois....




    “Para extrair valor do consumo de uma mercadoria, nosso possuidor de dinheiro precisaria ter a sorte de descobrir dentro da esfera da circulação, no mercado, uma mercadoria cujo próprio valor de uso tivesse a característica peculiar de ser fonte de valor, portanto, cujo verdadeiro consumo fosse em si objetivação de trabalho, por conseguinte criação de valor. E o possuidor de valor encontra no mercado tal mercadoria específica – a capacidade de trabalho ou a força de trabalho.” (MARX, 1988)




    Há, segundo Marx, duas formas centrais de produção da mais-valia: a mais-valia absoluta3 que diz respeito ao aumento da magnitude do quantum de trabalho e de tempo dispendido pelo trabalhador na geração de valor. Ou seja, quanto mais tempo este trabalhador dedicar à produção deste valor, maior será a taxa de mais-valia4 apropriada pelo capitalista. Porém, o trabalhador, enquanto ser humano, possui limites físicos que não lhe permite trabalhar, por exemplo, 24 horas, além, é claro, de limites morais e culturais – fazendo com que os trabalhadores não resistam a jornadas muito longas de trabalho. Aí é que entra em cena a produção de mais-valia relativa5 pois, tendo em vista esta limitação, o capital procura implementar inovações tecnológicas que permitam uma maior produtividade da força de trabalho utilizando, relativamente, igual ou menos tempo para isso.




    Historicamente, o capital vem se desenvolvendo e encontrando novas formas de extração da mais-valia. Inicialmente, as relações de trabalho e exploração se davam através da chamada cooperação simples6. Esta forma de trabalho mais adiante combina-se com a manufatura7. Esta, por sua vez, apresenta limites de ordem técnico-materiais, o que impedia o livre desenvolvimento e expansão do capital. Assim, somente com o surgimento da grande indústria8 pôde o capital se desenvolver de forma plena, abrindo caminho para a consolidação de um mercado mundial.




    A totalidade do processo de valorização/realização pelo qual se autorreproduz o capital perpassa dois momentos que estão dialeticamente ligados: o processo de produção em si e o processo de circulação. Quando abordamos o processo de circulação do capital, a categoria tempo entra em cena. O tempo torna-se um ator central e essencial para a realização da mais-valia. É importante lembrar que produção e circulação pertencem a um mesmo processo de valorização e reprodução. Um capital investido na produção possui um determinado tempo-limite para que retorne na forma dinheiro – após o processo de circulação – com a taxa média de lucro realizada. Caso contrário o capital adiantado corre o risco de ser desvalorizado. A velocidade do capital para se realizar enquanto mais-valia e lucro é denominada tempo de rotação ou giro9. Quanto menor o tempo de giro, maior a possibilidade de realização de uma taxa de lucro superior10. Dentre outros fatores, o tempo de giro do capital depende essencialmente dos meios de transporte e de comunicação. “...o importante não é a distância do mercado no espaço, mas a velocidade (...) pela qual o mesmo pode ser alcançado’’ (Marx apud Harvey, 1999, Pp. 50,51).




    É através do metabolismo social entre estes dois momentos (produção e circulação) que se dá a reprodução ampliada11 do capital. Esta reprodução faz parte do ciclo de produção e realização do valor sempre em um patamar superior. É esta natureza sempre cíclica e ampliada que fará com que o capital alcance cada vez mais a totalidade das relações sociais, transformando o mundo em um terreno aparentemente livre para sua autoexpansão. No entanto, é justamente este caráter autoexpansivo do capital que lhe apresenta limites próprios, ou seja, para continuar sua livre reprodução, o capital necessita realizar uma taxa de lucro média12 sempre superior à anterior. Porém, como frisa Marx (1988), o capital sempre procura alcançar maiores taxas de lucro aumentando a produtividade do trabalho (mais-valia relativa), através da aquisição de novas máquinas e tecnologias. Em outras palavras, utiliza-se uma magnitude superior de capital constante (máquinas, etc) e cada vez mais uma magnitude inferior de capital variável (força de trabalho)13. Ora, sabe-se que o sujeito produtor de valor é a força de trabalho humana, e que o capital constante simplesmente transfere seu próprio valor para o produto sem acrescentar algo mais. Assim, quanto maior a magnitude do capital constante, em face do capital variável, maior será sua composição orgânica14, o que implica uma tendência à queda da sua taxa de lucro. É o que Marx (1985) denominou de “tendência a decair da taxa de lucro”15, o que anuncia constantemente o caráter indissociável entre expansão do capital e crise de produção do capital. Assim...




    A taxa de lucro pode, sem dúvida, cair em virtude de outras causas de natureza temporária, mas ficou demonstrado que é da essência do modo capitalista de produção, constituindo necessidade evidente, que, ao desenvolver-se ele, a taxa média geral da mais valia tenha de exprimir-se em taxa geral cadente de lucro. A massa de trabalho vivo empregado decresce sempre em relação à massa de trabalho materializado que põe em movimento, à massa dos meios de produção produtivamente consumidos, inferindo-se daí a parte não paga do trabalho vivo, a qual se concretiza em mais-valia, deve continuamente decrescer em relação ao montante de valor do capital global aplicado. Mas, essa relação entre a massa de mais-valia e o valor de todo o capital aplicado constitui a taxa de lucro, que por consequência tem de ir diminuindo. (MARX, 1984, p. 243/244)




    Essa tendência a decair da taxa de lucro recebe esta qualificação – de tendência – pois existem fatores contrários a esta lei que procuram equilibrar e, ou, superar suas contradições. Como, por exemplo, o aumento de exploração do trabalho, em outras palavras, a intensificação da mais-valia absoluta e relativa dinamizando a produtividade do trabalho. Além deste fator podemos elencar outros como: redução de salários; a baixa de preços dos elementos do capital constante – decorrência direta de uma maior produtividade do trabalho e inovações tecnológicas o comércio exterior, que expande e escoa a produção, dominando novos mercados; surgimento e aumento de uma superpopulação relativa; e por fim, o aumento em capitais de ações – estes dois últimos conceitos serão, mais adiante, abordados de forma mais aprofundada. Estes são, de forma resumida, fatores que objetivam frear ao máximo possível a tendência à decadência da taxa de lucro16. No entanto, apesar destes fatores, a lei da queda decrescente da taxa de lucros tende a afirmar-se. Por conseguinte, ao término de cada período de forte expansão do capital, segue-se um período de crise. É o que Marx (1970) denominou de “crises cíclicas do capital”. As crises do modo de produção capitalista são fruto justamente de seu próprio desenvolvimento. Um desenvolvimento anárquico e desordenado em que cada capital privado procura obter o máximo lucro possível em detrimento dos demais, e é justamente na realização de seus objetivos que nascem as crises. A realização dos lucros toma-se escassa ou impossível. Milhares de capitais vão à falência. O número de desempregados aumenta, e a instabilidade política se instaura nos governos. Na tentativa de solucionar suas crises, muitas são as alternativas lançadas pelo capital. Dentre elas, está a tendência do capital em se organizar em grandes monopólios e trustes17, ou seja, o fato de que nestes períodos de crise, a expansão capitalista está limitada ou ameaçada, faz com que o capital se movimente no sentido de uma maior centralização18.




    É importante frisar que a tendência à centralização do capital e a formação de trustes e monopólios se dá com o desenvolvimento e expansão do capitalismo, e não apenas em épocas de crise. Trata-se de fato de uma tendência inerente à acumulação do capital. No entanto, em períodos críticos, a centralização se dá de forma mais agressiva e abrupta.




    Estes fenômenos são ajustes estruturais produzidos pelo capital e que tem como consequência a constituição da acumulação capitalista em um novo patamar. A tendência à expansão do capitalismo gera novas possibilidades de acumulação. A mais-valia extraída dos países subordinados às grandes potências, por exemplo, garante adicionais de capital que propiciam novos investimentos. Além disso, existe a possibilidade do crédito19 como forma de driblar as dificuldades do aumento no tempo de giro, e as contradições encontradas em diferentes momentos. Com o crédito e o domínio do comércio mundial, o capital encontrou inicialmente ambientes e conjunturas que, aparentemente, superavam suas contradições internas. Muitos teóricos arriscaram prever que o domínio a nível mundial do capitalismo iria equilibrar a anarquia de sua produção20.




    Porém, o mundo se deparava com uma nova fase do capitalismo. O final do século XIX e início do século XX, inaugura uma fase em que grandes monopólios capitalistas disputavam de forma violenta os territórios e países inteiros na ânsia de produção e valorização de seus capitais ao menor custo possível. Este processo se deu com a decisiva participação dos Estados dos países onde se encontravam as sedes das grandes empresas multinacionais. Na defesa dos interesses destas grandes corporações os governantes destes países, como por exemplo: Inglaterra, França, Alemanha etc. implementaram uma política de saques e subordinação político-econômica e militar produzindo um ambiente propício à transferência de mais-valia produzida nestes países, muitas vezes através de um processo de trabalho tecnologicamente inferior21. Esta fase fora caracterizada por Vladmir Lênin (1982) em 1916, como uma fase “superior do capitalismo”, assim a denominando de: Imperialismo22. Este, segundo ele, se diferenciava de “imperialismos” anteriores pelo fato de ser hegemonizado pelo capital financeiro. Assim, as classes chamadas usurárias, ou seja, aquelas que viviam de renda e não necessitavam diretamente de um lastro produtivo para valorizar seus capitais, passaram a dominar a cena mundial. Alguns Estados onde estas classes se localizavam passaram a exercer igualmente o papel de Estados usurários, subordinando outros estados-nações e colônias ligados a este, expropriando-lhes capital/dinheiro.




    Ao contrário das afirmações de várias correntes de pensamento da época, que consideravam esta fase como positiva tendo a suposta potencialidade de equilibrar a anarquia capitalista e controlar a concorrência, Lênin (1982) provou que o imperialismo acirra estas contradições e aprofunda a exploração da classe trabalhadora. Podendo ser exemplificadas as guerras travadas na disputa de territórios e mercados, bem como a subordinação da soberania de determinados países. Em outras palavras, o que parecia ser a redenção do capital dentro do próprio modo de produção capitalista apenas anunciava o que o autor caracterizou como “um capitalismo de transição, ou mais exatamente, como um capitalismo agonizante.” (Lênin, 1982, p. 125)




    1.2 Cooperação Complexa e Acumulação Flexível: “O Capital Bate no Teto”




    No decorrer do processo histórico, a acumulação capitalista vem modificando sua forma de atuar. Suas crises cíclicas lhe impõem a tarefa de elaborar e objetivar mecanismos que permitam a continuidade da acumulação em um novo patamar. As modificações recorrentes são acompanhadas de mudanças políticas e culturais, que têm como objetivo construir um ambiente propício à nova forma de produção e reprodução do capital. Um dos primeiros indícios de transformação é o uso de novas tecnologias e processos de trabalho que têm como objetivo aumentar a produtividade e, consequentemente, a valorização. É importante lembrar que, apesar das inúmeras modificações ocorridas durante estas “novas” formas de acumulação, a essência do capital continua a mesma.




    A força de trabalho é a fonte de geração de valor do capital. Por isso, toda grande modificação no formato da acumulação é acompanhada por uma maior exploração dos trabalhadores. Em geral, ocorrem modificações significativas na organização do trabalho, sempre mais onerosa e opressora. Daí a necessidade de disciplinamento e controle do trabalho. A classe capitalista e seus ideólogos utilizam-se de artifícios muitas vezes sutis, como a educação, a cooptação (sindical e/ou individual), o convencimento ideológico etc.




    No início do século XX, o ocidente se depara com uma forma de acumulação capitalista inovadora e que mudaria de forma significativa a face do capitalismo mundial: o fordismo23. Este implementa um processo de trabalho baseado nas linhas de montagens mecanizadas e utiliza-se de um disciplinamento do trabalhador herdado da teoria e prática do taylorismo24. A sua produção em massa impunha, aos demais capitalistas, uma forma de concorrência nunca antes vista. Porém, “O que havia de especial em Ford era sua visão, seu reconhecimento explícito de que produção de massa significava consumo de massa, um novo sistema de reprodução da força-de-trabalho... “(Harvey, 1989, p. 121). Assim, Ford ultrapassava as paredes das fábricas e tentava regular, direta ou indiretamente, a vida privada da classe trabalhadora, de forma que estes se adaptassem a um estilo de vida que contemplasse os interesses da produção em massa.




    Inicialmente o fordismo teve imensas dificuldades para se consolidar enquanto regime de produção capitalista dominante. Muitas eram as resistências do movimento operário. No entanto, no período decorrente da crise de 1929 e no pós-Segunda Guerra, o modelo de Ford foi utilizado como pano de fundo das políticas estatais intervencionistas, e melhor adaptado às teorias econômicas de Keynes25. Na preparação de um ambiente favorável a tal política econômica, algumas medidas foram tomadas, como: a destruição de resistências operárias radicais; a implementação de um conjunto de leis anticomunistas conhecidas como Macarthismo (nos EUA), além da cooptação de sindicatos, etc. O Estado, por sua vez, tinha de arcar com as despesas mais onerosas como o investimento em capital fixo, e em investimentos públicos como transporte, equipamento de consumo de massa etc. E...




    Tudo isso se abrigava sob o guarda-chuva do poder econômico e financeiro dos Estados Unidos, baseado no domínio militar. O acordo de Bretton Woods, de 1944, transformou o dólar em moeda-reserva mundial e vinculou com firmeza o desenvolvimento econômico do mundo à política fiscal monetária norte-americana. A América agia como banqueiro do mundo em troca de uma abertura dos mercados de capital e de mercadorias ao poder das grandes corporações” (Harvey, 2004, p. 131/132)




    Dessa forma foi possível ao fordismo tomar-se um padrão mundial de produção capitalista, e a política do Estado de Bem-Estar Social tomar-se hegemônica entre os países centrais do capitalismo. No entanto, o desenvolvimento do fordismo, assim como qualquer forma de acumulação capitalista, gerou suas próprias contradições e apontou o início de uma nova crise. A partir de 1966/67, a existência de um forte excedente dos chamados eurodólares ameaça a hegemonia da moeda norte-americana, além de limitar o crédito; a política de substituição de importação da América Latina e Ásia através da chamada “competição fordista”; e o fim do acordo de Bretton Woods com o fortalecimento de Japão e Europa, todos estes fatores prenunciam os limites da vigência do fordismo26.




    Além desses fatores, um elemento central que se constituía como mecanismo responsável pela crise era a chamada rigidez político-econômica. Isso tinha como consequência contratos de trabalho contrários às novas necessidades do capital, restrições de base fiscal diante da maior demanda por assistência social etc. Uma das primeiras alternativas de que se lançou mão foi a emissão de moedas, o que causou um surto inflacionário e, somando-se a isso, houve uma subida vertiginosa no preço do petróleo em 1973, encarecendo os investimentos em produção de energia. Tendo em vista esse cenário, o capital lança alternativas como:




    A mudança tecnológica, a automação, a busca de novas linhas de produção e nichos de mercado, a dispersão geográfica para zonas de controle do trabalho mais fácil, as fusões e medidas para acelerar o tempo de giro do capital passaram para o primeiro plano das estratégias corporativas de sobrevivência em condições gerais de deflação. (Harvey, 2004, p. 137/140)




    É importante lembrar que no decorrer do século XX, a expansão do capital internacional faz com que – de acordo com a expressão de Teixeira (2004) – o mundo torne-se uma “grande feira comercial”. Assim, ao contrário do que ocorria no século XIX, não há mais nenhum território ou país em que o capital possa criar novos mercados. Por isso, surge a necessidade de grandes fusões entre as empresas multinacionais; acompanhada da racionalização dos mercados já existentes, ou seja, trata-se de “potencializar sua capacidade de realização, sem necessariamente implicar o crescimento do número de consumidores” (Teixeira, 2004, p. 101).




    Esse processo de racionalização e fusões foi acompanhada por uma mudança significativa na divisão social do trabalho responsável pelas diferentes fases de produção e realização do valor-capital. Capital-dinheiro, capital-produtivo e capital-mercadoria27 que classicamente eram produzidos de forma separada e autônoma passam a se fundir em um mesmo capital28. Ora, como fora descrito anteriormente, o principal objetivo do capitalismo é a realização de uma taxa de lucro cada vez mais crescente. A histórica autonomia da metamorfose do valor-capital prejudica principalmente as grandes corporações industriais, pois estas veem seus lucros serem divididos entre grandes comerciantes e bancos. Assim, quando se opera a referida fusão das metamorfoses do capital, “...uma mesma empresa opera em todos os ramos de produção a um só tempo, o que lhe permite evitar que seus concorrentes se apropriem de parte do valor por ela produzido” (Teixeira, 2004, p. 102). Pode-se dizer que é “um retorno a cooperação simples para repô-la em sua forma atualizada que se pode denominar de cooperação complexa” (ibidem). Mais uma vez, a classe trabalhadora é a primeira a sofrer os impactos da nova forma de acumulação capitalista que se anunciava. Com a fusão das três fases de produção do valor-capital, o trabalhador, que antes era especializado em determinada atividade passa a exercer inúmeras tarefas, tornando-se um “trabalhador coletivo, capaz de realizar a totalidade das operações do processo de trabalho” (Teixeira, 2004 p. 103). Além disso, a flexibilização da força de trabalho que acompanhava a migração de capitais para regiões onde as leis trabalhistas eram ínfimas, dava o tom de um processo de produção que demonstra toda a perversidade, nua e crua, que somente relações sociais baseadas sob a égide do capital podem oferecer. A precarização da força de trabalho torna-se regra em meio a uma competição cada vez mais dinâmica e veloz. É a chamada Acumulação Flexível29, que fez ressurgir técnicas de trabalho antes condenadas ao desaparecimento, como: as oficinas familiares (trabalho doméstico) sob o jugo do patriarcalismo, além da oficialização de práticas antes tidas como ilegais.




    Essa forma de flexibilização da produção destrói qualquer tipo de organização sindical tradicional. Chega em alguns casos a impossibilitar a negociação e pressão dos trabalhadores diante de uma determinada empresa, pois, muitas vezes, a figura mais direta do patrão que se tem contato é, por exemplo, o pai da família; além dos contratos terceirizados e temporários – em especial no setor de serviço que cresceu bastante devido à restrição de vagas nas fábricas. O uso de novas tecnologias permitiu um menor tempo de giro na produção e no consumo, tendo em vista a drástica redução do tempo de vida útil dos produtos




    O incremento da capacidade de dispersão geográfica de produção em pequena escala e de busca de mercados de perfil específico não levou necessariamente, no entanto, à diminuição do poder corporativo. Com efeito, na medida em que a informação e a capacidade de tomar decisões rápidas num ambiente deveras incerto, efêmero e competitivo se tomaram cruciais para os lucros, a corporação bem organizada tem evidentes vantagens competitivas sobre pequenos negócios. (Harvey, 2001, p. 149/150)




    Dentro de um ambiente onde a velocidade de informações imprime um ritmo extremamente oscilante e incerto aos investimentos, a face da competição pode mudar de um dia para o outro, fazendo surgir novas demandas, às quais nem sempre estão preparadas as grandes corporações... “A acumulação flexível evidentemente procura o capital financeiro como poder coordenador mais do que o fordismo o fazia.” (Harvey, 2004, p. 155). Assim, há o fenômeno que Harvey chama de “disciplinamento financeiro” de corporações e Estados.




    Com a financeirização da economia, o capital fictício toma-se o pivô central e causa uma reviravolta temporal nos investimentos globais, ou seja, o “tempo futuro no tempo presente”, assim como o define Harvey (2004), oferece um ritmo aparentemente seguro à acumulação capitalista, pois apresenta a característica ilusória de que não se necessita de um lastro produtivo para se reproduzir. Em outras palavras, tenta-se através do crédito e do sistema financeiro30 gerar valor sem passar pelos arriscados caminhos da produção.




    Para Teixeira (2004), a cooperação complexa ou a acumulação flexível (Harvey, 2004) são resultado de uma expansão do capital que “bateu no teto”. O que caracteriza os limites históricos da acumulação capitalista e da instauração de uma crise estrutural, exemplificando com alguns fenômenos como:




    “[l] Centralização do capital, como forma predominante. Segundo Chesnais, 2/3 dos investimentos realizados no mundo, hoje, são de fusão de capitais já existentes. Não há, portanto, criação de nova riqueza, de novos mercados, mas tão somente reconcentração da riqueza social;




    [2] Financeirização da riqueza, como forma dominante de produção e realização do valor. Por conta disto, cria-se uma crescente estabilidade da moeda, com consequências imprevisíveis, reduzindo substancialmente a margem de autonomia das políticas públicas.




    [3] Predomínio crescente da produção de descartáveis, o que significa não só um monumental problema sobre o que fazer com o lixo, mas, acima de tudo “significa também ser capaz de atrair futuros valores, estilos de vida, relacionamentos estáveis, apego às coisas, pessoas e modos adquiridos de agir e ser”;




    [4] Elevação dos patamares taxas de desemprego, invertendo a relação positiva entre crescimento econômico e crescimento do emprego. Se antes o emprego crescia com o aumento da atividade econômica, hoje, esta relação não é mais direta. Não é por menos que, diante dessa nova realidade, economistas, empresários e políticos estão revendo seus conceitos do que consideram “níveis aceitáveis” de desemprego. [...] década de 50 ... 2,5%... década seguinte, 3 a 4% ... anos 70 e 80 ...5% ... década de 90 ... 6 a 7% de desemprego, o que traduzido em números absolutos, significa mais de 800 milhões de pessoas desempregadas em todo o mundo.




    [5] Precarização da força de trabalho, que assinala uma volta ao passado, um regresso às formas de produção de mercadorias há muito deixadas para trás pelo desenvolvimento do capitalismo.” (TEIXEIRA, 2004, p. 105/106).




    Nessa passagem, o autor demonstra de forma empírica as consequências mais evidentes que assolam o cotidiano da classe trabalhadora. São evidências que demonstram a hipocrisia de uma classe dominante que não mais se coloca, nem em retórica, como a redentora da humanidade. A opção social do liberalismo31 hoje nos leva a um fatalismo sem volta, em que as alternativas almejadas pelos ideólogos da burguesia significam um agravamento e aprofundamento das mazelas sociais vividas pela imensa maioria da população mundial. Desta feita, pode-se inferir que a fase histórica em que chega o sistema do capital “bateu no teto” no tocante a sua forma de expansão clássica, ou seja, ao se globalizar e se mundializar, o capital somente pode se expandir dentro de si mesmo. Em outras palavras, dizer que o capital “bateu no teto” não quer dizer que este sistema esteja em seu derradeiro momento ou no fim de sua história o que se pretende ilustrar com tal metáfora é a característica de sua crise estrutural, na qual as alternativas lançadas por este sistema, na tentativa de amenizar suas contradições, fazem surgir novas contradições cada vez mais explosivas, além de serem extremamente negativas para a grande maioria da vida humana e não humana em nosso planeta; como veremos no próximo capítulo.




    1.3 Estado, Incontrolabilidade e Autorreprodução Destrutiva do Capital




    É importante lembrar que uma das características principais da base material do capital é a separação entre os meios de produção e a classe trabalhadora. Esta separação fez com que historicamente os meios de produção passassem a se constituir enquanto parte integrante do capital, e o trabalhador se viu diante da necessidade de vender sua força de trabalho para sobreviver. Quando o sujeito histórico responsável pela modificação direta da natureza encontra-se na condição reificada de força de trabalho mercadológica, o mundo, enfim, transforma-se em uma “grande feira comercial”. A produção material da vida não mais se volta em direção aos interesses humanos, mas, ao contrário, aos interesses da lucratividade capitalista.
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